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REMESSA  NECESSÁRIA.  MANDADO  DE
SEGURANÇA  COM  PEDIDO  DE  LIMINAR.
REPRESENTAÇÃO  PLENÁRIA PARA DESTITUIÇÃO
DO REPRESENTANTE DA CÂMARA MUNICIPAL E
DO  1º  SECRETÁRIO  DE  MESA.  ARQUIVAMENTO
ATRAVÉS  DE  DECRETO  MUNICIPAL.  SENTENÇA
CONCESSIVA DE SEGURANÇA PARA DETERMINAR
QUE  A  REPRESENTAÇÃO  SEJA  LEVADA  A
PLENÁRIO.   AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL
DA  AUTORIDADE  APONTADA  COATORA.
DESRESPEITO AO COMANDO INSERTO NO ART. 13
DA  LEI  N.  12.016/2009.  NULIDADE  DOS  ATOS
POSTERIORES  À  SENTENÇA.   RETORNO  DOS
AUTOS  À  ORIGEM,  A  FIM  DE  SE  PROCEDER  À
INTIMAÇÃO  PESSOAL  DA  AUTORIDADE
IMPETRADA. REMESSA PREJUDICADA. 
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Em respeito ao devido processo legal, em especial,  ao
comando  descrito  no  art.  13  da  Lei  n.  12016/2009,
impõe-se  a  nulidade  de  todos  os  atos  posteriores  à
sentença, e o consequente retorno dos autos à origem, a
fim de se proceder à necessária intimação da autoridade
coatora do decisum prolatado. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a Terceira Câmara Especializada Cível do
Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  declarar  a
nulidade dos atos posteriores à sentença, restando prejudicada a análise
da Remessa Necessária. 

R E L A T Ó R I O  

Trata-se  de  Remessa  Necessária  contra  sentença,  fls.
580/581,  prolatada  pelo  Juízo  da  Comarca  de  Teixeira,  nos  autos  do
Mandado  de  Segurança  com  pedido  de  liminar,  impetrado  por José
Cariolando da  Silva  contra  ato  do  Presidente  da  Câmara  Municipal  de
Cacimbas,  que  decretou  o  arquivamento  da  Representação  pela
destituição da  Mesa,  sem colocar  a  referida  Representação em votação
plenária.

O  Juízo  de  primeiro  grau  concedeu  a  segurança
pleiteada, anulando o ato ilegalmente praticado para que a Representação
seja levada à análise do Plenário. 

O Ministério Público tomou ciência da decisão,  às fls.
583. 

O  representante  legal  do  Município  de  Cacimbas  foi
notificado pessoalmente, na data de 25/11/14, conforme certidão, fls. 584-v. 
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Decisão  submetida  ao  duplo  grau  de  jurisdição
obrigatório, fls. 587. 

A Procuradoria  de  Justiça  lançou  cota,  fls.  593/594-v,
apontando como necessária a intimação pessoal do Senhor Presidente da
Câmara do Município de Cacimbas.  

É o relatório. 

V O T O
Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  -

Relatora
Contam  os  autos  que  José  Cariolando  da  Silva

impetrou  Mandado  de  Segurança  com  pedido  liminar  contra  ato  do
Presidente  da  Mesa  Diretora  da  Câmara  Municipal  de  Cacimbas  que,
através  de  Decreto  determinou o  arquivamento  da  Representação  pela
Destituição  da  Mesa,  postulando,  assim,  que  o  aludido  ato  seja
apresentado em votação plenária.  

A sentença concedeu a segurança pleiteada, anulando o
ato ilegalmente praticado para que a Representação seja levada à Plenário. 

O  decisum que  concede  a  segurança  está  sujeita  ao
reexame necessário por força de previsão legal expressa no artigo 13 da Lei
nº 12.016, de 07 de agosto de 2009, que disciplina o Mandado de Segurança
individual e coletivo. In verbis:

Art. 13.  Concedido o mandado, o juiz transmitirá em ofício, por

intermédio  do  oficial  do  juízo,  ou  pelo  correio,  mediante

correspondência  com  aviso  de  recebimento,  o  inteiro  teor  da

sentença à autoridade coatora e à pessoa jurídica interessada.  

A esse respeito, o egrégio Tribunal de Justiça do Ceará já
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se pronunciou: 
PROCESSUAL  CIVIL.  REMESSA    NECESSÁRIA   EM

MANDADO   DE    SEGURANÇA  .  EFEITO  TRANSLATIVO

AMPLO.    REEXAME   LIMITADO ÀS TESES SUSCITADAS NA

DEMANDA,  EXCETUADAS  AS  QUESTÕES  DE  ORDEM

PÚBLICA.   INTIMAÇÃO     PESSOAL   DA PESSOA JURÍDICA DE

DIREITO  PÚBLICO  INTERESSADA  E  DA    AUTORIDADE

COATORA   ACERCA  DA  SENTENÇA  CONCESSIVA  DA

SEGURANÇA  .  NECESSIDADE  EM  CASO  WRIT  OF

MANDAMUS  (ART.  13,  DA  LEI  Nº  12.016/2009).

INOBSERVÂNCIA  NO  CASO  CONCRETO.  AUSÊNCIA  DE

INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  VOLUNTÁRIO.  PREJUÍZO

CONFIGURADO.  DEFENSORIA  PÚBLICA.  INTIMAÇÃO

PESSOAL.  PRERROGATIVA  INSTITUCIONAL  OLVIDADA.

NULIDADE DE TODOS OS ATOS POSTERIORES À SENTENÇA.

DECLARAÇÃO EX OFFICIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES:

STF, STJ e TJ/CE. REMESSA OFICIAL PREJUDICADA. RETORNO

DOS AUTOS À ORIGEM. 1. O duplo grau obrigatório, enquanto

condição de eficácia da sentença (Súmula 423/STF) e não espécie

recursal, visa a proteger o interesse público, limitado, todavia, ao

exame das teses efetivamente postas na demanda, excetuadas tão

somente as questões de ordem pública; "... por isso que o Tribunal

somente pode conhecer de ofício daquelas matérias que também

poderiam  sê-lo  pelo  Julgador  Monocrático."  (REsp  1263054/GO,

Rel.  Ministro  NAPOLEÃO   NUNES  MAIA FILHO,  PRIMEIRA

TURMA, julgado em 02/04/2013,  DJe  13/08/2013).  2.  "Consoante

entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  sede  de

mandado de  segurança,  é obrigatória a  intimação pessoal da pessoa

jurídica  de  direito  público  a  que  está  vinculada  a  autoridade

apontada  como  coatora após  a  prolação  da  sentença,

oportunizando, assim, o manejo do recurso cabível, em respeito

aos  princípios  da  ampla  defesa  e  do  contraditório."  (TJ/CE,

Embargos de Declaração 432341200280600001; Relator: ANTÔNIO

ABELARDO BENEVIDES MORAES,  Órgão julgador:  3ª  Câmara
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Cível,  Data  do  julgamento:  31/08/2009,  Data  de  registro:

08/09/2009).  3.  Partindo-se de tais diretrizes,  no caso concreto,  a

ausência da intimação pessoal do Estado do Ceará, enquanto pessoa

jurídica  a  que  se  encontram  vinculadas  as  autoridades aqui

impetradas,  acerca  da  sentença  que  concedeu  a  segurança ao

impetrante,  na forma prevista no art.  13,  da Lei  nº  12.016/2009,

resultou em evidente prejuízo à Fazenda Estadual, aqui traduzido

na não  interposição  do  seu recurso  voluntário.  4.  Não bastasse

isso, à deriva restou a observância das prerrogativas institucionais

impostas  pelo  art.  5º,  caput,  da  Lei  Complementar  Estadual  nº

06/1997,  em combinação com o art.  5º,  § 5º,  da Lei  Nº 1.060/50,

quanto à  intimação pessoal da Defensoria Pública-Geral do Estado

do Ceará, que patrocina os interesses do impetrante, consoante se

extrai do instrumento procuratório de fl. 13, acerca da sentença de

fls. 73/76, circunstância esta, inclusive, declinada pelo meirinho na

certidão  de  fl.  94.  5. Em vista  disso,  impõe-se,  em virtude  da

inobservância  do  devido  processo  legal,  matéria

indiscutivelmente de ordem pública, a nulidade de todos os atos

posteriores  à  sentença,  por  força  do  art.  247,  do  CPC,  e  o

consequente  retorno  dos  autos  à  origem  para  fins  de

cumprimento  de  tais  diligências. 6.  NULIDADE

PRONUNCIADA  DE  OFÍCIO.  REMESSA  OFICIAL

PREJUDICADA.  RETORNO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM.

ACÓRDÃO Vistos,  relatados e  discutidos estes  autos,  acorda,  a

TURMA  JULGADORA  DA  SEXTA  CÂMARA  CÍVEL  DO

TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  CEARÁ,  por

UNANIMIDADE de votos, em declarar, ex officio, a nulidade de

todos os atos processuais  posteriores à sentença que ratificou a

concessão da segurança (fls. 73/76), devendo os autos retornarem à

origem para que se proceda à intimação pessoal do Estado do Ceará

e  da  Defensoria  Pública  Estadual  acerca  de  tal  decisum,  em

obediência à forma prescrita no art. 13, da Lei nº 12.016/2009 e no

art.  5º,  §  5º,  da  Lei  Nº  1.060/50  c/c  o  art.  5º,  caput,  da  Lei

Complementar Estadual nº 06/1997,  restando prejudicado,  nessa
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oportunidade, o reexame do julgado pela nulidade detectada, tudo

nos  termos  do  voto  desta  Relatora,  que  integra  esta  decisão.

PRESIDENTE  RELATORA  PROCURADOR(A)  DE  JUSTIÇA  

0082399-37.2006.8.06.0001Relator(a): MARIA VILAUBA FAUSTO

LOPES. Órgão  julgador:  6ª Câmara  Cível  Data  do  julgamento:

24/06/2015. TJCE.  

Do  exame  da  jurisprudência,  emerge  claramente  a
necessidade de intimação dos entes públicos, além da comunicação pessoal
dirigida à autoridade coatora,  sobre o conteúdo da sentença em sede de
mandado de segurança, para fins de interposição recursal, já que suportarão
os efeitos da condenação. 

No caso, a ausência da intimação pessoal da autoridade
coatora  da  sentença  concessiva  da  segurança  ao  impetrante,  na  forma
prevista no art. 13, da Lei nº 12.016/2009, resultou em evidente prejuízo à
autoridade impetrada, traduzido na não interposição do recurso voluntário,
fato este que impõe a anulação de todos os atos processuais posteriores à
sentença  e  o  consequente  retorno  dos  autos  à  origem  para  fins  de
cumprimento da referida diligência.

Face ao exposto, DECLARO A NULIDADE de todos os
atos processuais posteriores à sentença que concedeu a segurança, devendo
os autos retornarem à origem para que se proceda à intimação pessoal da
autoridade coatora acerca do  decisum,  em obediência à forma prescrita no
art.  13 da Lei n. 12016/2009, restando prejudicado, nessa oportunidade, o
reexame do julgado. 

É como voto. 

Presidi a sessão ordinária desta Terceira Câmara Cível
do Tribunal  de Justiça da Paraíba,  realizada no dia 09 de maio de 2017.
Participaram do julgamento,  além desta Relatora,  Exma Desa.  Maria das
Graças Morais Guedes,  o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e
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o Exmo Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. 

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Alcides Orlando de
M.  Janhsen,  Procurador  de  Justiça.   Sala  de  sessões  da  Terceira  Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 09 de maio
de 2017.

Gabinete no TJ/PB, em 12 de maio de 2017. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A
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